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Resumo 
O Depoimento Sem Dano (DSD) ou Depoimento Especial trata-se de uma modalidade de 
escuta de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência diferenciada do 
processo de inquirição habitual. Nela, as perguntas do juiz responsável pelo caso são 
mediadas por profissionais especializados da psicologia e/ou do serviço social em sala 
separada e preparada com equipamentos de áudio e vídeo que transmitem em tempo real as 
respostas das vítimas à sala de audiência. Especificamente em relação ao profissional 
psicólogo, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) se posicionou contrário a esta prática de 
atuação, publicando em sua Resolução Nº 10/2010 que é vedado ao psicólogo o papel de 
inquiridor. Tal posicionamento desencadeou polêmicas discussões a nível nacional, resultando 
na suspensão da referida resolução. Sendo assim, o presente artigo teve por objetivo elaborar 
uma discussão sobre a função do psicólogo jurídico no contexto do DSD, baseando-se na 
hipótese de que o profissional não atua apenas como um inquiridor, mas como um mediador 
ou facilitador na expressão da criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência, uma 
vez que os mesmos não possuem habilidades verbais e repertório de experiências 
significativas para tal. Optou-se pela pesquisa bibliográfica de caráter exploratório no intuito 
de buscar o aprofundamento sobre o tema proposto.  






O Depoimento Sem Dano (DSD) trata-se de um Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 
35, do ano de 2007, que visa uma escuta diferenciada de crianças e adolescentes vítimas ou 
testemunhas de violência no processo de inquirição judicial (LEMOS, 2008).  
A técnica chamada “depoimento sem dano”, segundo o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ, 2010) visa evitar a revitimização de crianças e adolescentes em processo de inquirição 
judicial através da oferta de um ambiente favorável e de técnicos, profissionais da Psicologia 
e do Serviço Social, facilitadores da escuta. Tal prática, criada pelo Juiz Titular da 2ª Vara da 
Infância e da Juventude de Porto Alegre, José Antônio Daltoé Cezar, foi implantada nesta 
mesma Vara em maio de 2003.  
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A ideia surgiu diante das dificuldades encontradas pelo autor do projeto durante a 
inquirição de crianças e adolescentes, observando a carência técnica no processo de escuta por 
parte dos atores jurídicos bem como a reincidência de danos aos inquiridos (CEZAR, 2007). 
Conforme Felix (2011), outros 28 países já adotam técnicas parecidas, sendo a 
Argentina o maior exemplo da América Latina. A eficácia de uma prática diferenciada, 
segundo Lemos (2008), pode ser revelada a partir do dado numérico de que o emprego do 
DSD viabilizou, até 2008, a condenação de 59% dos agressores em Porto Alegre, aumentando 
para 70% em 2010, segundo Rocha (2010). 
Infelizmente, a violência contra crianças e adolescentes no Brasil vem aumentando a 
cada dia. Revela o site Secretaria Nacional de Direitos Humanos da Presidência da República 
(SDH, 2012), através de um levantamento de denúncias realizadas no Disque 100, que em 
2011 foram recebidas 82.117 denúncias. Já em 2012, este número aumentou para 130.290. 
Ressalta-se, porém, que não deve ser esquecida a chamada subnotificação, ou seja, a ausência 
de denúncia, pois de acordo com Lemos (2008), apenas 10% dos casos de violência infanto-
juvenil são notificados ou denunciados no Brasil, na maioria das vezes, por medo do agressor, 
gerando traumas psicológicos e emocionais ainda mais duradouros.  
Por outro lado, o Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2008) posicionou-se contrário 
à presença de profissionais psicólogos como técnicos atuantes na prática do DSD, sugerindo 
que a Justiça deve encontrar outros meios para a condenação dos agressores.  
Em 2010, diante de ampla discussão nacional sobre o assunto, o CFP publicou a 
Resolução CFP Nº 10/2010, que institui a regulamentação da Escuta Psicológica de Crianças 
e Adolescentes envolvidos em situação de violência, na Rede de Proteção. Em seu item mais 
polêmico, o de número 9 da regulamentação, consta que “é vedado ao psicólogo o papel de 
inquiridor no atendimento de Crianças e Adolescentes em situação de violência” (CFP, 2010, 
p. 5). 
Anos mais tarde, especificamente em 2012, através de uma liminar proferida pela 28ª 
Vara Federal do Rio de Janeiro, a referida resolução foi suspensa em todo o território nacional 
(CFP, 2012a).  
A partir das considerações supracitadas, nota-se que a discussão sobre o papel de 
inquiridor do profissional psicólogo como técnico participante do DSD trata-se de um tema 
polêmico a nível nacional, devendo ser estudado a fundo na tentativa de revelar sua real 
função neste contexto. Para isso, a presente pesquisa teve por objetivo elaborar uma discussão 
sobre a função do psicólogo jurídico no contexto do DSD, com foco no papel de inquiridor. 
ZOTTO, MEHL                                     O DEPOIMENTO SEM DANO E A ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO 
JURÍDICO 
Revista de Iniciação Científica, Criciúma, v. 15, n. 2, 2017 | ISSN 1678-7706 
155 
Como instrumento, foi escolhida a pesquisa bibliográfica de caráter exploratório. De 
acordo com Lakatos e Marconi (2001), também chamada de pesquisa de fontes secundárias, a 
pesquisa bibliográfica baseia-se em materiais já publicados sobre o tema escolhido, como 
artigos, livros, documentários, programas de televisão etc. Para a elaboração da discussão 
acerca do papel do psicólogo jurídico no contexto do DSD, foram utilizados livros, artigos, 
reportagens televisivas e legislações inerentes ao tema. O método exploratório, por sua vez, 
envolve o levantamento bibliográfico com o objetivo de alcançar maior familiaridade com o 
assunto escolhido (GIL, 2007). 
Partiu-se da hipótese de que o papel do psicólogo jurídico no contexto do DSD não 
pode ser percebido apenas como de um inquiridor, mas sim como um mediador ou facilitador 
na expressão da criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência, uma vez que os 
mesmos não possuem habilidades verbais e repertório de experiências significativas para tal. 
É necessário levar em consideração que o psicólogo jurídico atua no sentido de auxiliar a 
Justiça e, como tal, atua no contexto mencionado com a finalidade de minimizar o processo de 
revitimização. 
 
2 A VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES E O PROCESSO DE 
REVELAÇÃO 
 
A violência contra crianças e adolescentes não é um fenômeno atual. Crianças vêm 
sendo traumatizadas, aterrorizadas, abandonadas, assassinadas, espancadas, privadas de suas 
necessidades vitais e violentadas desde as civilizações mais antigas. Segundo Gonçalves 
(2000), livros religiosos, como a Bíblia, registram a matança de crianças ordenada por 
Herodes. Na Grécia antiga, o infanticídio era uma prática comum, onde os recém-nascidos 
portadores de deficiência física eram imediatamente assassinados. No século XIX, na França, 
o filicídio gerou a morte de milhares de crianças e, ainda hoje, existem algumas tribos 
africanas nas quais meninas são iniciadas sexualmente por seus familiares e recém-nascidos 
são vendidos como escravos para tribos vizinhas. 
No conceito oferecido por Amoretti (1992, p. 41), a violência pode ser entendida como 
“o ato de violentar, determinar dano físico, moral ou psicológico através da força ou da 
coação, exercer pressão ou tirania contra a vontade e liberdade do outro”.   
De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2002), especificamente a 
violência contra crianças e adolescentes pode ser definida como sendo todo e qualquer tipo de 
violência física, emocional e sexual, descuido ou negligência, exploração comercial ou de 
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outros tipos, que originem danos reais e potenciais para a saúde da criança, sua sobrevivência, 
seu desenvolvimento e sua dignidade no contexto de uma relação de responsabilidade, de 
confiança ou de poder. 
Segundo Minayo (2001, p. 26): 
 
A violência contra crianças e adolescentes é todo ato ou omissão cometido pelos 
pais, parentes, outras pessoas e instituições capazes de causar dano físico, sexual 
e/ou psicológico à vítima. Implica, de um lado, uma transgressão no poder/dever de 
proteção do adulto e da sociedade em geral e, de outro, numa coisificação da 
infância. Isto é, uma negação do direito que crianças e adolescentes têm de serem 
tratados como sujeitos e pessoas em condições especiais de desenvolvimento. 
 
Para Marques (1994), as crianças e adolescentes maltratados são aqueles que sofrem 
ocasional ou habitualmente atos de violência física, sexual ou emocional, tanto no grupo 
familiar como na comunidade ou nas instituições sociais. Os maus tratos podem ser 
executados por omissão, supressão e transgressão dos direitos individuais e coletivos. 
Situações de abandono também podem ser incluídas nesta categoria de maus tratos, desde que 
sejam fruto de ação/omissão parcial ou total do agressor. 
Ainda, segundo a autora, sintetiza-se o abuso ou mau trato pela existência de um 
sujeito agressor em condições superiores relativas a idade, força, posição social, condição 
econômica, autoridade, inteligência, que resulta um dano físico, psicológico ou sexual, 
contrariamente à vontade da vítima ou por consentimento obtido a partir da indução ou 
sedução. 
Os tipos mais freqüentes de violência contra crianças e adolescentes são a violência 
física, a violência sexual, a violência psicológica ou emocional e a negligência, ou de 
privações ou descuido. 
A Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e Adolescência 
(ABRAPIA, 2003) entende por violência física o uso da força ou atos de omissão praticados 
pelos pais ou responsáveis, com o objetivo claro ou não de ferir, deixando ou não marcas 
evidentes. São comuns murros e tapas, agressões com diversos objetos e queimaduras 
causadas por objetos ou líquidos quentes. 
Em outras palavras, Marques (1994) a define como qualquer ação, única ou repetida, 
intencional, perpetrada por um agente agressor adulto que provoque dano físico à criança ou 
adolescente, que pode variar de lesão leve a consequências extremas como a morte. Ainda, 
para a OMS (2002, p. 66), são "os atos infligidos por um responsável que causem um dano 
físico real à criança". 
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A violência sexual, por sua vez, pode ser compreendida como todos os atos praticados 
por um adulto contra uma criança para a obtenção de gratificação sexual, onde a criança 
abusada é induzida ou forçada a práticas sexuais, com ou sem violência física (ABRAPIA, 
2003). O abuso sexual baseia-se em uma relação de poder que pode incluir desde carícias, 
manipulação da genitália, mama ou ânus, exploração sexual, voyeurismo, pornografia e 
exibicionismo, até o ato sexual com ou sem penetração (OMS, 2002). 
Utilizando um conceito mais detalhado, Marques (1994, p. 13) afirma que o abuso 
sexual é: 
 
[...] todo o ato ou jogo sexual, relação hetero ou homossexual, cujo agressor esteja 
em estágio de desenvolvimento psicossocial (diferenças etárias e de 
desenvolvimento mental) mais adiantado que a criança ou adolescente. Tem por 
finalidade estimulá-la sexualmente ou utilizá-la para obter estimulação sexual. Estas 
práticas eróticas e sexuais são impostas às crianças pela violência física, ameaças ou 
indução de sua vontade. Podem variar desde atos nos quais não exista contato sexual 
(voyenrismo, exibicionismo), aos diferentes tipos de atos com contato sexual sem 
penetração (sexo oral, intercurso interfemural) ou com penetração (digital, com 
objetos, intercurso genital ou anal). Engloba ainda a situação de exploração sexual, 
visando lucros, como a prostituição e a pornografia.  
 
O abuso psicológico ou emocional é compreendido por Marques (1994) como a 
interferência negativa do adulto ou de pessoas mais velhas sobre a competência social da 
criança, conformando um padrão de comportamento destrutivo. 
Para a OMS (2002) a violência psicológica ocorre quando o responsável ignora as 
condições apropriadas para a saúde emocional e para o desenvolvimento da criança. Inclui a 
restrição excessiva, ridicularização, ameaças e intimidações, discriminação, deboche e outras 
formas não físicas de tratamento hostil. 
A negligência, segundo a ABRAPIA (2003), é todo o ato de omissão do responsável 
pela criança ou adolescente em prover as necessidades básicas para seu desenvolvimento. 
As diversas formas de violência praticadas contra crianças e adolescentes podem 
ocorrer em diversos contextos. Porém, de acordo com Santos (1987) e Lemos (2008), são 
geralmente impostas no ambiente familiar, pelos próprios pais ou responsáveis. 
Para Silva (2002), a violência contra crianças e adolescentes acarreta prejuízos ao seu 
desenvolvimento, pois sua formação é perturbada ou bloqueada por esta triste realidade. Os 
danos causados podem atingir sua capacidade intelectual, de aprendizagem, de amar, de 
conhecer, de crescer, de se relacionar, quando seu cotidiano está submetido à intolerância ao 
rancor e a reações agressivas imprevisíveis, marcando a memória e a personalidade da 
criança, aumentando a possibilidade dela se tornar, no futuro, um adulto agressor.  
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Habigzang et al. (2008, p. 286) afirmam que crianças ou adolescentes vítimas de 
violência "podem desenvolver transtornos de humor, de ansiedade, alimentares, dissociativos, 
hiperatividade e déficit de atenção, assim como enurese e encoprese".  
Apesar destas consequências, os autores afirmam que, o transtorno do estresse pós-
traumático (TEPT) é a psicopatologia mais citada como decorrente da violência, 
principalmente do abuso sexual, cujos principais sintomas são: experiência contínua do 
evento traumático; amnésia psicogênica ou desligamento e excitação aumentada, com 
irritabilidade, raiva e dificuldade de concentração.  
Infelizmente, a revelação da violência sofrida por crianças e adolescentes é uma tarefa 
muito difícil. Habigzang et al. (2008, p. 286) sugerem que deve haver cuidado especial com o 
setting e a atitude de quem realizará tal escuta, pois este processo dependerá de como as 
vítimas perceberam, interpretam e comunicam o abuso sofrido.  
A revelação da violência sofrida por crianças e adolescentes, segundo Habigzang et al. 
(2008, p. 286-287), geralmente segue um padrão: 
 
[...] tendem a apresentar um “padrão” no processo de revelação que consiste em, no 
princípio, manter a situação em segredo. Raramente, devido à complexidade do 
evento fazem manifestações espontâneas, que só ocorrem quando algum adulto 
suspeita e lhe faz perguntas. Embora, na maioria dos casos, haja forte tendência para 
negação, a vítima acaba revelando os abusos sofridos quando questionada algumas 
vezes, em geral porque não vê mais possibilidade de continuar negando. Também é 
comum que a criança oscile entre a negação e a reafirmação do abuso [...], o que 
provavelmente seja ainda maior gerador de ansiedade e sofrimento.  
 
Para os autores, durante o processo de revelação, no momento da escuta, "diante de 
uma pessoa desconhecida, a criança ou adolescente vítima pode inicialmente negar, não 
querer falar no assunto ou oscilar na apresentação de suas informações" (Habigzang et al., 
2008, p. 287). 
É importante ressaltar algumas particularidades presentes no processo geral de 
comunicação da criança, dependendo de sua idade e experiência de vida. De acordo com 
Patterson e Eisenberg (1988), crianças apresentam limitações de habilidades verbais, com 
vocabulário precário, devendo ser valorizada a comunicação não verbal; o modo de 
compreensão do fator tempo é limitado, pois vive muito no aqui e agora; os modos de 
compreensão do certo e errado variam de acordo com aquilo que lhes foi ensinado; pouca ou 
nenhuma habilidade de tomada de decisões; e, por fim, pouca experiência de vida, o que 
reflete seu pequeno repertório d estratégias e habilidades.  
Os autores sugerem que as intervenções com crianças e adolescentes devem conter 
objetos lúdicos, para que possam expressar o que desejam através das brincadeiras.  
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Portanto, em casos de escuta de crianças e adolescentes vítimas de violência, torna-se 
necessário que a vítima sinta-se confortável no ambiente e que haja a presença de materiais 
com os quais possa se expressar, sendo também de extrema importância que o profissional 
apresente técnica de conhecimento em comunicação infantil, pois existem alguns fatores que 
influenciam o processo de revelação e que devem ser devidamente interpretados. Entre tais 
fatores, devem ser levadas em conta as percepções da criança acerca da violência sofrida, 
possíveis distorções, fantasias, o receio de provocar danos ao grupo familiar através da 
revelação, a presença de chantagens e ameaças do agressor, o medo e sensação de 
responsabilidade pela violência ocorrida (Habigzang et al., 2008).  
 
3 DEPOIMENTO SEM DANO OU DEPOIMENTO ESPECIAL 
 
O Depoimento Sem Dano (DSD) trata-se de um Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 
35, do ano de 2007, que visa uma escuta diferenciada de crianças e adolescentes vítimas ou 
testemunhas de violência, durante o processo de inquirição judicial (LEMOS, 2008).  
O projeto objetiva, de acordo com Felix (2011), reduzir os danos causados à crianças e 
adolescentes pela inquirição de feita no processo judicial, retirando-os de um ambiente formal 
e pré-estabelecido de audiências e os introduzindo em um ambiente mais confortante para que 
possam se sentir à vontade para conversar.  
Ressalta-se, porém, que recentemente, devido a sua nomenclatura “sem dano” gerar 
algumas discussões entre aqueles que não acreditam que haja minimização de danos nestas 
oitivas, a nomenclatura Depoimento Especial tem sido cada vez mais utilizada pelos 
profissionais que transitam neste contexto (PELISOLI; DOBKE; DELL’ÁGLIO, 2014).  
A ideia da criação do projeto surgiu diante das dificuldades encontradas pelo autor 
durante a inquirição de crianças e adolescentes, observando a carência técnica no processo de 
escuta por parte dos atores jurídicos bem como a reincidência de danos aos inquiridos 
(CEZAR, 2007). 
De acordo com CNJ (2010), os sistemas judiciais norteiam-se em regras baseadas há 
décadas, as quais não consideram crianças seres necessitantes de atendimento diferenciado. 
Visto que 90% dos abusos são praticados em casa, os agressores raramente deixam vestígios e 
indícios que sirvam como provas, assim a prova judicial se afunila especificamente ao 
depoimento da vítima, que se questionada por juízes, promotores e advogados, na maioria das 
vezes, se calam, fragilizando a prova e fazendo com que o agressor fique impune do crime, 
deixando claro que esse modelo imposto é precário, necessitando de uma reavaliação. 
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Segundo a Sociedade Brasileira de Psicologia (SBP, 2012), o DSD foi embasado nos 
Artigos 150 e 151 Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), artigos estes que instituem o 
poder judiciário provedor de recursos para o mantimento da equipe profissional que assessora 
a Justiça da Infância e Juventude e que compete à equipe interprofissional fornecer subsídios 
por escritos, laudos ou verbalmente na audiência, posteriormente orientando, aconselhando, 
encaminhando e atuando na prevenção, utilizando o ponto de vista técnico. 
A metodologia do DSD foi criada pelo Juiz Titular da 2ª Vara da Infância e da 
Juventude de Porto Alegre, José Antônio Daltoé Cezar, em 2003, sendo implantada no ano 
seguinte (CNJ, 2010).  
Segundo a SBP (2012, p. 5): 
 
O Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul criou o inovador projeto 
Depoimento Sem Dano, constituindo-se em mecanismo com objetivo de proteger a 
criança e adolescente da exposição direta emsala de audiência com a presença do réu 
e demais integrantes da solenidade. O projeto é implementado com a ajuda da figura 
de um técnico facilitador (Psicólogo Jurídico), o qual, em sala contígua, dialoga e 
interage com a vítima, traduzindo os questionamentos do julgador para uma 
linguagem mais adequada a criança ou adolescente. 
 
Ainda, segundo a SBP (2012), a inquirição realizada por um técnico especialista 
(psicólogo) torna o ambiente mais acolhedor para a vítima, sejam elas crianças ou 
adolescentes, auxiliando a produção de provas concretas e identificando possíveis mentiras na 
fala da vítima. Desta forma, o processo atinge seus principais objetivos, buscando desvendar o 
que realmente aconteceu (verdade real), evitando possíveis erros em relação ao julgamento. 
Para Felix (2011), é função do técnico no DSD repassar as perguntas indagadas pelo 
Juiz para a criança de forma mais apropriada e menos traumatizante, facilitando a oitiva da 
vítima. Assemelha-se, por assim dizer, ao intérprete, que auxilia em casos de pessoas que 
possuem alguma deficiência, tais como surdo e mudo ou cidadãos que desconhecem a 
linguagem nacional (CEZAR, 2007). 
A principal inovação do projeto, de acordo com CNJ (2010), é a retirada da criança do 
ambiente formal de audiências, caracterizando-a, dessa forma, como um ser em 
desenvolvimento que necessita de atendimento especializado, ainda mais no relato da 
ocorrência de um abuso, onde o sofrimento partiu, na maioria das vezes, de pessoas em que 
confiava e se relacionava. 
Segundo a SBP (2012), o DSD prevê em seu desenvolvimento, três etapas no processo 
de inquirição. Na primeira etapa, é a realizado o acolhimento, feito quando há a intimação da 
criança. A mesma chega trinta minutos mais cedo do horário oficial da audiência para evitar 
confronto direto com o réu e para que se inicie o contato com o profissional. Nesse primeiro 
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contato, com a participação do adulto acompanhador, são realizados os esclarecimentos em 
relação aos objetivos da convocação e ao funcionamento da audiência e dos equipamentos 
eletrônicos que serão utilizados. 
A segunda etapa é caracterizada pelo depoimento formal, já com os equipamentos 
ligados. São realizadas as perguntas por parte dos profissionais que estão atuando no processo 
de inquirição, sendo geralmente perguntas abertas e que dizem respeito à situação atual da 
criança, e o relato da vítima sobre o ocorrido. Posteriormente, o Juiz ou representantes 
transmitem as perguntas que gostariam de resposta para o profissional atuante que repassa 
para a vítima em um linguajar mais adequado para sua faixa etária(SBP, 2012). 
Por fim, a terceira etapa refere-se ao retorno, ao final da audiência, onde a criança ou 
adolescente recebe a oportunidade para falar sobre a audiência, repassando posteriormente aos 
familiares aspectos importantes que possam interferir no bem-estar futuro da criança; se 
necessário, são realizados encaminhamentos para acompanhamento psicológico (SBP, 2012). 
O depoimento deve ser gravado em sua totalidade e copiado em um CD, que ficará 
anexado aos autos do processo, possibilitando que os julgadores, magistrados e autoridades 
possam revê-lo a qualquer tempo se necessário, evitando quaisquer dúvidas e preservando a 
criança de relatar o ocorrido por várias vezes (FELIX, 2011).  
Para a implantação do projeto nos tribunais, alguns quesitos são necessários, dentre 
eles um psicólogo e/ou uma assistente social, os quais necessitam possuir habilidades em 
ouvir, ter paciência, demonstrar empatia e promover acolhimento, além de serem embasados 
em materiais relacionados ao abuso infanto-juvenil, desenvolvimento infantil e serem 
possuidores do conhecimento mínimo no contexto jurídico, uma sala especializada de 
audiência interligada por áudio e vídeo e uma sala de entrevistas, objetos lúdicos os quais a 
criança poderá utilizar-se como meio de expressão e alguns equipamentos eletrônicos, tais 
como: mesa de som, microfones, cabos que interliguem a sala de audiência e a sala de 
depoimentos, gravador, câmera de vídeo, televisão, computador, dentre outros (CNJ, 2010). 
O projeto vem demonstrando resultados compensadores, pois acaba por respeitar o 
depoente como um ser em desenvolvimento, criando um ambiente mais acolhedor e um 
atendimento especializado; consequentemente, os depoimentos se dão de maneira mais 
tranquila, assim, as provas levantadas são de qualidade superior àquelas levantadas 
tradicionalmente (CNJ, 2010). 
Segundo Aranha (2010 apud FELIX, 2011), com a aplicação do DSD, o índice de 
condenações em Porte Alegre subiu seis vezes mais que a média nacional, chegando em 59% 
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e justificando-se pelo fato de que as crianças e adolescentes que usufruíram do projeto 
ficaram mais à vontade, trazendo mais detalhes sobre o ocorrido.  
De acordo com CNJ (2010), em 2009 o percentual de responsabilização do abusador 
subiu para 76%, aumentando ainda mais o índice de julgamentos e condenações. 
Recentemente, em 2013, o projeto já se encontrava implementado em vários estados 
do Brasil, dentre eles, Paraná, São Paulo, Espírito Santo, Rio Grande do Norte, Pernambuco, 
Sergipe, Ceará, Maranhão, Paraíba, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, Acre e Pará 
(MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2013). 
 
4 CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA: POSICIONAMENTO EM RELAÇÃO 
AO DSD 
 
O Conselho Federal de Psicologia (CFP) foi instituído em 20 de dezembro de 1971, 
subsidiado na Lei N° 5.766, passando a ser o órgão supremo dos conselhos em geral, 
possuindo jurisdição em todo o território nacional (BRASIL, 1971). 
Entre algumas de suas atribuições, citam-se: elaborar seu regimento e aprovar os 
regimentos organizados pelos conselhos regionais;orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício 
da profissão de psicólogo; expedir as resoluções necessárias ao cumprimento das leis em 
vigor e das que venham modificar as atribuições e competência dos profissionais de 
psicologia; elaborar e aprovar o código de ética profissional do psicólogo; expedir resoluções 
e instruções necessárias ao bom funcionamento do conselho federal e dos conselhos regionais, 
inclusive no que tange ao procedimento eleitoral respectivo;funcionar como tribunal superior 
de ética profissional; entre outras (BRASIL, 1971). 
Segundo o CFP (2010), existe uma diferença significativa entre processo de escuta e 
inquirição. O referido órgão entende que a inquirição é um meio específico do contexto 
jurídico, caracterizando-se por ser um interrogatório, o qual visa elucidar os fatos através do 
depoimento, procurar a produção de provas e a verdade real, sendo as perguntas direcionadas 
à criança e ao adolescente vítima de violência através do psicólogo e conforme a necessidade 
do processo judicial. Já a escuta, por sua vez, é descrita como um processo de cuidado, onde 
se respeita o tempo de cada indivíduo, levando em conta os aspectos subjetivos, estando 
atento, ouvindo, dando atenção e acolhendo. 
No Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa Online (FERREIRA, 2014), inquirição é 
“a reunião de depoimentos para elucidar uma questão duvidosa; pesquisas ordenadas por uma 
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autoridade administrativa ou judiciária”; já o ato de escutar significa “aplicar o ouvido para 
perceber, ouvir com atenção, levar em conta: escutar os conselhos de um amigo”. 
No que diz respeito ao histórico da discussão sobre a escuta de crianças e adolescentes 
envolvidos em situação de violência, foram anos de debates e datas importantes para a 
evolução do contexto. 
A discussão sobre o depoimento sem dano iniciou-se em 2003, com a implementação 
do projeto DSD no Juizado da Infância e Juventude de Porto Alegre. Desde então, houveram 
várias evoluções (CFP, 2012b).  
Em 2005, o CRP-07/RS solicitou ao CFP orientações para possíveis faltas éticas que 
pudessem acometer os psicólogos atuantes no projeto. Em abril de 2006, o CFP como 
resposta informou que não havia dados sobre esse método, solicitando o envio do material. 
Em maio do mesmo ano, os presidentes dos Conselhos de Psicologia decidiram realizar um 
evento obtendo por tema o DSD, realizado em outubro, no qual o Juiz criador do projeto 
apresentou a sua metodologia (CFP, 2012b). 
No período de novembro de 2007 a março de 2008, travou-se um amplo debate por 
parte dos Conselhos Regionais de Psicologia (CRPs) sobre essa categoria de atuação 
profissional do psicólogo. Em abril do mesmo ano, o CFP e sua Comissão Nacional de 
Direitos Humanos lançaram um documento onde se posicionaram pela não aprovação da 
metodologia do DSD, sugerindo a ampliação das discussões com os setores envolvidos (CFP, 
2012b).  
No decorrer do ano de 2008 ocorreram vários debates relacionados ao DSD e sobre a 
escuta de crianças e adolescentes em processos judiciais. Em fevereiro de 2010, foi realizada 
a oficina sobre o papel do psicólogo no processo de escuta de crianças e adolescentes. 
Posteriormente, no mês de maio, a Assembleia de Políticas, da Administração e das Finanças 
(APAF) do CFP aprovou uma resolução sobre o tema, necessitando ser elaborada a partir da 
discussão da oficina. Com isso, em junho de 2010, o CFP publicou a Resolução N° 010/2010, 
que instituía a regulamentação da Escuta Psicológica de Crianças e Adolescentes envolvidos 
em situação de violência, na rede de proteção (CFP, 2012b). 
A Resolução CFP N° 010/2010 traz a seguinte redação em seu Art. 2°: 
 
A regulamentação de Escuta Psicológica de Crianças e Adolescentes dispõe sobre os 
seguintes itens: Princípios norteadores da Escuta Psicológica de Crianças e 
Adolescentes envolvidos em situação de violência, na Rede de Proteção; Marcos 
referenciais para a Escuta de Crianças e Adolescentes envolvidos em situação de 
violência, na Rede de Proteção; Referenciais técnicos para o exercício profissional 
da Escuta Psicológica de Crianças e Adolescentes envolvidos em situação de 
violência, na Rede de Proteção (CFP, 2010, p. 1). 
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Conforme o texto supracitado, a resolução subsidiava e norteava a atuação dos 
psicólogos no âmbito jurídico e nos processos de escuta de crianças e adolescentes vítimas de 
violência, se subdividindo em três itens: os princípios norteadores, os marcos referenciais e os 
referenciais técnicos para o exercício profissional (CFP, 2011). 
No primeiro item, algumas das principais considerações feitas pela resolução abordam 
que o psicólogo deve atuar considerando a infância e a adolescência como construções 
históricas, sociais e culturais, que a atuação junto com a criança deve ter uma perspectiva da 
integralidade, atribuindo a violência como um fenômeno complexo e multifatorial, 
necessitante de atendimento intersetorial e interprofissional (CFP, 2010). 
Nos marcos referenciais, a resolução aponta que a escuta psicológica consiste em 
oferecer espaço e tempo para as diversas maneiras de expressão da criança. Com base nisso, o 
psicólogo deveria realizar o acolhimento, a partir da análise contextual da demanda, 
respeitando o direito da criança e adolescente. Também, necessariamente, o psicólogo deveria 
incluir todas as pessoas envolvidas na situação de violência, identificando suas condições 
psicológicas, realizando possíveis intervenções e encaminhamentos. No acompanhamento, o 
psicólogo deveria dar suporte à criança/adolescente e aos demais familiares, reforçando-os 
como protagonistas de suas histórias (CFP, 2010). 
Já no terceiro item, onde fala dos referencias técnicos para o exercício profissional da 
Escuta Psicológica de Crianças e Adolescentes, a resolução traz vários aspectos importantes, 
segundo o CFP (2010 p. 4 e 5):  
 
[...] A Escuta Psicológica de Crianças e Adolescentes requer espaço físico 
apropriado, que resguarde a privacidade do atendido, com recursos técnicos 
necessários para a qualidade do atendimento; O psicólogo, na Escuta de Crianças e 
Adolescentes, respeitará o desejo de livre manifestação do atendido como um 
momento emancipatório; O psicólogo, na Escuta de Crianças e Adolescentes, 
considerará a complexidade das relações afetivas, familiares e sociais que permeiam 
o processo de desenvolvimento. O sigilo deverá estar a serviço da garantia dos 
direitos humanos e da proteção, a partir da problematização da demanda endereçada 
ao psicólogo; É vedado ao psicólogo o papel de inquiridor no atendimento de 
Crianças e Adolescentes em situação de violência [...]. 
 
O item 9 da resolução, cuja redação afirma que “é vedado ao psicólogo o papel de 
inquiridor no atendimento de Crianças e Adolescentes em situação de violência”, gerou muita 
polêmica, pois os profissionais da psicologia não poderiam atuar no projeto do DSD, 
ampliando ainda mais a discussão. Com isso, o CFP posteriormente publicou uma nota 
explicativa sobre a referida resolução (CFP, 2010). 
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Tal nota, dita que a resolução supracitada foi criada embasada no código de ética 
profissional do psicólogo, assim como no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 
n° 8069, de 13 de julho de 1990), na Convenção dos Direitos da Criança e na Declaração 
Universal dos Direitos da Criança, se justificando pelos altos números de processos judiciais 
que acometem crianças e adolescentes, criando assim no Sistema de Justiça a necessidade de 
especificar como deverá se proceder para colher provas nessas situações (CFP, 2010). 
O CFP traz vários argumentos na nota. Entre tantos, relata que o Depoimento sem 
Dano justifica-se pelo fato de muitos casos o depoimento da vítima é a única prova do crime, 
visto tal fragilidade, a reinquirição é exposta como revitimização, sendo inadequada e 
traumatizadorapara a vítima. Ainda assim, o CFP transparece que o projeto em seu 
pressuposto e sua metodologia também se configura como violência para com a 
criança/adolescente (CFP, 2010). 
Outro ponto ressaltado pelo CFP (2010) é a reflexão do direito da criança de ser 
ouvida, colocando que se deve assegurar sua privacidade e seu direito da opção de não falar, 
muitas vezes a inquirição acaba desrespeitando o tempo da vítima, sendo a inquirição uma 
opção e não uma obrigação. 
O CFP (2010 p. 3) ainda coloca em questionamento: 
 
[...] Com o denominado “depoimento sem dano” será dada a criança o direito de ser 
ouvida ou a obrigação de testemunhar.Ser induzida a testemunhar não seria outra 
forma de violência? Estaria a criança obrigada a depor? Os pais podem se opor e não 
permitir que seus filhos testemunhem? Assumem crianças e adolescentes, na 
condição de testemunha, o compromisso de dizer somente a verdade? Poderão se 
recusar a falar? Teriam todas as crianças e adolescentes condições de entendimento 
do contexto no qual se encontram? Entendem as consequências de seu depoimento? 
[...]. 
 
Juntamente a esses questionamentos, coloca-se que a proposta de metodologia, a 
inquirição do depoimento sem dano não foi objeto de discussão do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e Adolescente (CONANDA), órgão máximo do Sistema de Garantia de 
Direitos, utilizando-se também do ECA, desvelando que o mesmo em lugar algum menciona 
que crianças e adolescentes devem ser inquiridos para produção de provas, seja como vítima 
ou testemunha (CFP, 2010). 
Por fim, o CFP termina sua explanação se posicionando contra o depoimento sem 
dano, expondo que a inquirição não é uma prática psicológica, defendendo a suspensão do 
mesmo por diversos fatores, sendo essencial ampliar o debate e estender de uma maneira 
interprofissional e interdisciplinar, visando defender a ética e os direitos humanos de crianças 
e adolescentes (CFP, 2010). 
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5 A ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO NO DEPOIMENTO SEM DANO 
 
Frente a tantos argumentos, sejam eles favoráveis ou contra a atuação do psicólogo no 
processo de inquirição, qual seria o papel do mesmo neste contexto? Seria ele um facilitador? 
Um juiz disfarçado? Um detetive? Eis as dúvidas que não se calam. 
Para aqueles que acreditam que o papel do psicólogo não possui serventia nenhuma no 
contexto judiciário, explanar-se-á resumidamente um exemplo de caso para reflexão. 
Gonsalves (2012) retrata a história de uma menina vítima de abuso sexual. A mesma 
tinha a idade de 14 anos e estava pronta para ir a uma festa com a amiga e dois amigos. No 
caminho, o rapaz que levava Maria (codinome usado pela autora), resolveu desviar de sua 
rota, chegando a um local escuro e isolado. Neste local, o mesmo rapaz agrediu, violentou e 
ameaçou matar Maria por diversas vezes se a mesma contasse para alguém sobre o ocorrido. 
Em seguida, na volta, Maria toda ensanguentada, violada e invadida, conseguiu pular da 
moto, chegando até a polícia local. Uma vez lá dentro, em momento algum a levaram para um 
hospital, perguntaram como a mesma estava, chegaram para conversar ou buscaram confortá-
la. Poucas horas depois, o abusador foi encontrado e dois dias depois seria o julgamento, ou 
seja, dentro de 48 horas a mesma teria de ficar frente a frente com aquele indivíduo que a 
surrou, violentou e ameaçou, sem sequer receber o apoio de alguém. Eis que as perguntas 
surgem: como estaria o estado psicológico de Maria? Ela possuía estrutura para aguentar a 
pressão interna, o sentimento de culpa, de vergonha e sua família? Pouco tempo depois, Maria 
tentou tirar sua própria vida, mas alguém chegou a tempo e conseguiu salvá-la.  
O dia do julgamento chegará e, mais uma vez, Maria ficará frente a frente com seu 
“monstro”, aquele que lhe tirou tudo de importante, incluindo sua confiança e autoestima. O 
indivíduo foi condenado, mas ao sair, jurou que mataria a vítima, não importa o tempo que 
levasse. Ou seja, além de conviver com suas sequelas e culpas internas, ainda viveria com 
uma ameaça real, ressaltando que a mesma possuía apenas 14 anos. 
Posteriormente, Maria se viu acometida por uma depressão profunda, onde tinha 
pesadelos intermináveis, se culpava por tudo e já não confiava em quem a cercava, ademais 
que relacionar-se com alguém era algo surreal e impensável. 
Ao final, a autora ainda destaca alguns pontos. E se Maria fosse atendida por um 
psicólogo ao invés de um juiz ou advogado, onde seus sentimentos e emoções fossem 
valorizados e a mesma pudesse relatar sobre seu sofrimento, não teria sido mais fácil? Além 
de minimizar os danos psicológicos durante os anos posteriores, Gonsalves (2012, p. 189) 
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explana que “é muito mais fácil e barato trabalharmos com medidas preventivas do que tentar 
consertar depois que o mal já está inserido”. 
O sistema judiciário atual é pautado em leis de décadas atrás. A inquirição tradicional, 
ou comumente realizada nos dias atuais, faz com que crianças e adolescente passem por várias 
entrevistas, audiências e interrogatórios, usualmente feitos por integrantes da Polícia ou do 
Sistema Judiciário de forma equivocada e prejudicial à integridade destes seres em condições 
plenas e especiais de desenvolvimento, necessitantes de uma proteção integral e de uma 
abordagem diferenciada (GONSALVES, 2012). 
Na criação do DSD, o principal motivo propulsor foi a proteção da vítima, evitando a 
reinquirição e que a mesma relembre excessivamente o sofrimento do abuso ocorrido, além de 
tratá-la como um ser um desenvolvimento, que necessita de comunicação através de 
linguagem diferenciada, de acolhimento e de um espaço especial, separado da sala de 
julgamento, evitando o contato direto com o acusado. Gonsalves (2012) retrata que a 
participação de profissionais especializados pode levar a revelação sim; no entanto, o 
principal fator contribuinte é evitar que a vítima passe por tamanho sofrimento sozinha, 
desamparada. Um dos papéis do psicólogo seria então o de um pilar, um chão, uma base, 
permitindo que a mesma possa falar de seus sofrimentos sem ser julgada ou sentir-se exposta, 
acolhendo, estabelecendo o rapport e uma relação de confiança, ouvindo-a, orientando-a e a 
auxiliando-a na em casos de necessidade de tratamento psicoterapêutico. 
Outro ponto que vale ressaltar é a dificuldade da revelação por parte das crianças, 
visto que muitas vezes apenas ela e o agressor estavam presentes na hora do ato, com isso 
podendo oscilar entre a negação e afirmação. Cordeiro (2012) discorre que o ambiente 
judiciário é agressivo e opressor por si só, onde que advogados, promotores e juízes nem 
sempre possuem a sensibilidade adequada para formular as perguntas de maneira compatível; 
a exemplo, as grades curriculares dos cursos de graduação em Direito carecem de uma 
disciplina de técnicas de entrevistas. 
Não se pode ignorar a fala da criança, pois não existe uma pessoa mais apropriada para 
relatar o ocorrido do que a própria vítima. Sendo assim, o depoimento infantil como prova 
judicial deve ser validado (CORDEIRO, 2012). 
O CFP se posiciona contra o DSD, porém, vale a reflexão: será que a oitiva de 
crianças e adolescentes, da maneira que é feita habitualmente, é apropriada? Ignorar é 
revitimização de tantas vítimas é algo bom? 
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Cordeiro (2012) cita que a oitiva das crianças e adolescentes nesse modelo atual é 
danosa, ofensiva e cruel, onde as mesmas são literalmente forçadas a depor, desconsiderando-
as como seres especiais. 
Agora, cabe reforçar que, mesmo com o DSD ou sem, as crianças serão depoentes nos 
processos de abuso, então, se a discussão envolve o bem-estar e a proteção da criança, deve-se 
discutir também qual modelo é o mais apropriado no sentido de evitar a revivência de 
sofrimento e de trazer mais benefícios para a mesma. 
Trata-se de uma discussão que permeia durante anos. De um lado a evolução, a 
construção de algo inovador e que busca caracterizar um modelo diferenciado e especial para 
indivíduos em fase de desenvolvimento; de outro, uma crença errônea e retrospectiva, 
embasada em ideias ofuscantes e em aspectos de poder, de autonomia da profissão. 
Novamente, qual agrega valor e busca inovar nos sistemas e leis criadas e usadas há várias 
décadas atrás? Negar isso é negar a evolução do ser humano como espécie e indivíduo sócio 
histórico. 
Mesmo que por passos lentos, espera-se que a discussão cresça e os sistemas de 
maneira multidisciplinar aperfeiçoem o modelo imposto, ou juntos desenvolvam um novo, 
priorizando o ser humano. Enquanto não houver a criação de um novo modelo, conclui-se que 
o DSD, a partir das considerações supracitadas, seria a melhor forma de inquirir crianças e 
adolescentes acometidos por violência, onde todas as profissões devem exercer essa atividade 
de maneira conjunta, promovendo o diálogo e respeitando os limites de atuação de cada um. É 
um grande passo tanto para a Psicologia, quanto para o Sistema Judiciário, para a criança e 
para a sociedade em geral, onde a atuação do psicólogo ocorre de maneira humanizada, 
minimizando o mal que cerca aquela vítima. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A atuação do psicólogo jurídico no DSD é um assunto polêmico, merecedor da 
elaboração de uma discussão sobre o tema, principalmente após a suspensão da resolução do 
CFP que vedava ao psicólogo a função de inquiridor.  
Levando-se em consideração diversos aspectos que permeiam o processo de escuta de 
crianças e adolescentes vítimas de violência, a partir do conteúdo levantado, foi possível 
perceber que o trabalho do psicólogo neste contexto vai além do papel supracitado. 
Partindo-se da premissa de que são seres humanos em condições peculiares de 
desenvolvimento, que possuem repertório verbal limitado, somando-se ao fato de que o 
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processo de revelação da violência sofrida é muito difícil e doloroso, percebe-se o psicólogo 
como um facilitador da comunicação e da expressão por parte da vítima bem como um 
mediador na compreensão dos operadores do direito em relação ao depoimento da mesma. 
A criança ou adolescente vítima de violência tem por consequências comuns o 
transtorno do estresse pós-traumático, de humor, de ansiedade, alimentares, déficit de atenção, 
enurese, dificuldade de relacionar-se com o mundo que o cerca, de desenvolver sentimentos 
em relação a outras pessoas, entre outros. Ter que contar e repetir a história do abuso ocorrido 
para diversas pessoas, diferentes de seu convívio social, pode fazê-los reviver o sofrimento 
vivenciado e acarretar mais danos psicológicos. Quando o depoimento é tomado por 
profissional habilitado, o ambiente se torna mais acolhedor e oferece à vítima mais confiança 
e segurança ao falar de sua história.  
Outro fator agravante, muitas vezes evitado através do DSD, é a convivência da vítima 
com o agressor por tempo prolongado, o que pode tornar as consequências citadas ainda mais 
crônicas.  
No decorrer da pesquisa, notou-se que o índice de condenações aumentou de forma 
significativa nos locais onde o DSD foi adotado, denotando a eficácia do projeto e a 
importância do seu aprofundamento, criando discussões que envolvam todas as áreas para 
que, de maneira conjunta, possam pensar na melhor forma de realizar as inquirições e/ou 
aperfeiçoarem o projeto. 
Uma sugestão seria dar continuidade ao estudo sobre o tema através da realização de 
uma pesquisa de campo, avaliando o projeto em relação aos seus pontos fortes e fracos para, 
posteriormente, elaborar sugestões que possam auxiliar no aperfeiçoamento do mesmo, além 
de averiguar e comprovar sua eficácia com dados mais concretos. Outra continuidade 
interessante seria o acompanhamento das vítimas para avaliar os resultados, comparando os 
dois modos de inquirição e verificando qual prioriza a integridade da criança/adolescente e 
minimiza de fato a revitimização e o sofrimento dos mesmos. 
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